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A extrema polarização da política atual tomou significativas proporções 

à medida que duas candidaturas apresentam duas propostas distintas de 

planos de governo, nos quais a administração do Estado ganha especial 

relevância. Certo é que no horizonte próximo, em virtude da escassez de 

recursos, do desenvolvimento de novas tecnologias, da crescente participação 

popular e da reorientação dos objetivos a serem perseguidos, será necessário 

enfrentar novas problemáticas administrativas em vista de readequar o 

ordenamento jurídico pátrio às novas demandas da sociedade.   

Apesar de assunto recorrente, raras são as informações técnicas a 

respeito da gerência da máquina pública brasileira e, salvo melhor juízo, muitas 

vezes marcadas por desencontros e desinformação. O Brasil possui uma rica 

história administrativa, marcada por momentos paradigmáticos, as quais 

acompanharam a evolução socioeconômica do país, uma vez que tal processo 

esteve intimamente ligado às pretensões de diferentes grupos que, ao 

assumirem o poder, em diferentes momentos históricos, vislumbraram na 

gestão da administração pública um meio para implementar seus objetivos 

políticos. 

Nesse sentido, o presente artigo se propõe a apresentar breve síntese 

da história administrativa nacional, do patrimonialismo ao gerencialismo, 

pontuando as alterações jurídicas, contextualizando-as em meio às 

transformações próprias de cada período. Ao final, convida-se a refletir sobre 

os horizontes a serem seguidos nos próximos anos e se adverte para a 

significância do debate do tema, posto que diretamente sensível à vida de 

todos. 

 Dentro da proposta deste trabalho, para melhor visualização e 

compreensão, esquematizou-se o artigo de modo a investigar os modelos de 

gestão do Estado utilizados durante os seguintes momentos históricos 

nacionais: a República Velha (1889 – 1930); a Era Vargas (1930 – 1945); a 

Ditadura Militar (1964 – 1985) e a Década de 1990. 
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República Velha: resquícios do patrimonialismo 

 

Entende-se por República Velha o período posterior à proclamação da 

República do Brasil, em 1889, até 1930, quando, por meio da Revolução 

daquele ano, o então presidente Washington Luís foi deposto para a ascensão 

de Getúlio Vargas.1 

O Brasil, à época, era um país quase que em sua totalidade agrário, 

com raros e pequenos centros urbanos, onde vivia a inexpressiva classe média 

brasileira. A maioria da população, portanto, estava espalhada pelo interior do 

país, sobrevivendo miseravelmente sob a exploração dos grandes produtores 

rurais, em quem, de fato, estavam concentrados os recursos nacionais.2 É por 

esta razão que, para elucidar a maneira como a Administração Pública era 

gerida, deve-se ater ao sistema executado a nível regional e municipal, em 

detrimento do cenário nacional. 

Como a economia nacional era imprescindivelmente dependente das 

exportações agrárias, o poderio econômico estava concentrado nas mãos dos 

grandes latifundiários exportadores e, inevitavelmente, o capital político 

também.3 Esses fatores favoreceram o aparecimento de um sistema político 

marcado pelo jogo de interesses, que fazia uso das condições sócio políticas 

da época, o coronelismo. Nas palavras de José Murilo de Carvalho: 

 
o coronelismo é, então, um sistema político nacional, baseado em 
barganhas entre o governo e os coronéis. O governo estadual 
garante para baixo, o poder do coronel sobre seus dependentes e 
rivais, sobretudo cedendo-lhes o controle dos cargos públicos, desde 
o delegado de polícia até a professora primária. O coronel hipoteca 
seu apoio ao governo, sobretudo na forma de votos. Para cima, os 
governadores dão seu apoio ao Presidente da República em troca do 
reconhecimento deste de seu domínio no estado.

4
 

 

Como se percebe, a essência que sustentava toda a estrutura de poder 

estava intrinsicamente relacionada à satisfação dos coronéis, visto que, para 

                                                           
1
 PERISSINOTTO, Renato M. Classes dominantes e hegemonia na República Velha. 

Campinas: Editora da UNICAMP, 1994. p. 96-103. 
2
 SOARES, Gláucio Ary Dillon. Sociedade e política no Brasil. São Paulo: Editora Nacional, 

1974. 
3
 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, Enxada e voto: o município e o regime representativo no 

Brasil. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. 
4
 CARVALHO, Jose Murilo de. “Mandonismo, Coronelismo, Clientelismo: Uma Discussão 

Conceitual”. Revista de ciências sociais, Rio de Janeiro - v. 40, n. 2 – 1997. p. 231. 
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além da questão financeira, detinham grande influência sobre a maior parte da 

população, o que lhes permitia barganhar benefícios pessoais em troca de 

suporte político.5 

Essa característica do sistema, conforme explanado por Victor Nunes 

Leal, levava a utilização dos recursos do Estado como extensão das 

propriedades de governadores e coronéis, para permitir mútuas concessões. 

Através de favores, o coronel, com a chancela do governo, desfrutava de 

condições favoráveis à continuidade e à expansão de seu controle sobre as 

terras da região e aqueles que dela dependiam. Em contrapartida, o 

governador não sofria oposição aos seus mandos por parte dos coronéis, além 

de poder alienar o suporte popular, por eles fornecidos mediante a 

coercibilidade do voto de cabresto, em favor do Presidente da República. Este, 

por sua vez, retornava o favor reconhecendo a legitimidade do governo 

estadual.6 Está configurada, assim, a Política dos Governadores.7 

Para assegurar toda essa estrutura, o governo estadual delegava às 

oligarquias regionais a autoridade para nomear funcionários públicos, desde a 

professora primária ou inspetor primário até o juiz de paz, o delegado de polícia 

e o coletor de impostos. Por meio de indicações estratégicas, os coronéis 

asseguravam a sustentação necessária aos seus interesses econômicos e 

políticos.8  

Como visto, apesar da falsa aparência de legalidade, a Administração 

Pública era gerida consoante a vontade de uma pequena parcela da 

população, que dela fazia uso de acordo com suas necessidades. Ante as 

nuances do sistema, Sérgio Buarque de Holanda atribuiu a expressão 

“patrimonialista” à política brasileira, sendo seguido pelos demais estudiosos.9 

                                                           
5
 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: Formação do Patronato Político Brasileiro. 3. ed. 

São Paulo: Globo, 2001. 
6
 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, Enxada e voto: o município e o regime representativo no 

Brasil. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. 
7
 O então Presidente da República, Campos Sales, forjou o bordão “O que pensam os Estados, 

pensa a União”, quando propôs a “Política dos Estados” –como preferia chamar - em referência 
ao apoio sem restrições próprio do acordo. SALES, Campos. De propaganda à Presidência. 
São Paulo: Editora da Universidade de Brasília, 1983. 
8
 Leal, em análise do que chamou de “anarquia administrativa” das municipalidades, atribuiu o 

termo “filhotismo” à presença conjunta de práticas nepotistas junto a Administração Pública e o 
uso irrestrito de dinheiro, bens e serviços públicos com fim de atender interesses pessoais. 
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, Enxada e voto: o município e o regime representativo no 
Brasil. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. 
9
 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 24. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1992. 
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Tem-se o patrimonialismo como consequência do processo de 

organização do Estado diante da necessidade de cumprir adequadamente seu 

papel de coordenação. Durante este processo, cresceu o poder dos 

funcionários centrais, os quais dele se apropriavam amparados pelo 

tradicionalismo.10 O resultado deste processo é a indelineável separação entre 

a res publica e a res principis.  

Naquele tempo inexistia compromisso dos governantes com seus 

governados. A população era subordinada e tida como mero recurso a ser 

usufruído pela Administração Pública.11 O povo permanecia completamente 

afastado do processo de tomada de decisões e a relação com seus 

governantes não passava dos limites entre rei-súditos.12 

Neste momento, o cidadão tinha sua efetiva participação política 

negada, em detrimento de uma política que apadrinhava interesses individuais 

e ignorava a ética pública. O desgaste social consequente evidenciou as falhas 

a ele inerentes, as quais foram enfrentadas pelo modelo burocrata que o 

sucedeu. 

 

 

Era Vargas: a burocratização do Estado brasileiro 

 

O modelo de gestão adotado ao longo da República Velha sofreu uma 

radical transformação após a ascensão de Getúlio Vargas ao poder. A 

revolução de 1930, por todo o contexto histórico socioeconômico que a 

ensejou, representou o rompimento com o modelo de produção vigente até 

então. As oligarquias regionais foram afastadas do centro do poder e o governo 

logo passou a adotar medidas que visavam à satisfação de interesses dos 

diversos grupos dissidentes que apoiaram a revolução. Dentre eles, a reforma 

da Constituição, a limitação da autonomia local e a moralização dos costumes 

                                                           
10

 GABARDO, Emerson. Princípio constitucional da eficiência administrativa. São Paulo: 
Dialética, 2002. 
11

 VIANNA, Oliveira. Populações meridionais do Brasil e instituições políticas brasileiras. 
Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2005. 
12

 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: Formação do Patronato Político Brasileiro. 3. ed. 
São Paulo: Globo, 2001. 
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políticos13.  Além das intenções nacional-desenvolvimentistas do próprio 

Vargas, voltadas à industrialização nacional.14. 

Nestas circunstâncias, o modelo patrimonialista não era capaz de 

ofertar as condições necessárias ao progresso desses ideais. Em vistas de 

expandir o parco parque industrial nacional e inserir o país em um novo cenário 

econômico, não era possível manter as relações indigestas que o administrador 

público mantinha com o Estado. Para o crescimento do setor industrial, era 

necessária a distinção entre os limites da res publica e da res principis, assim 

como diferenciar o político do administrador público,15 ideias que uniam grande 

parte dos apoiadores do Chefe do Poder Provisório. Assim, a partir de 

concepções weberianas, criou-se o estado administrativo brasileiro, com traços 

típicos da administração racional-legal.16 

Max Weber apontou a administração puramente burocrática como a 

forma mais racional do exercício de dominação, pois entendia que nela era 

possível alcançar tecnicamente o maior rendimento, em decorrência da 

precisão, continuidade, disciplina, rigor e confiabilidade próprios do sistema.17  

Para tanto, defendia que o sistema político deveria ser conduzido por 

um quadro administrativo, cuja obediência ao senhor se limitaria ao âmbito da 

competência objetiva do seu cargo, dissociado, portanto, da pessoa do senhor. 

Dessa forma, os membros desse quadro administrativo estariam vinculados a 

contínuo regramento designado em virtude de sua competência, respeitando a 

divisão de funções, caracterizando a “autoridade institucional”.18 

  Nessa conjuntura, o quadro administrativo deveria ser organizado de 

forma hierárquica, distinguida pela divisão de instâncias fixas, sujeitas ao 

controle e fiscalização da superior sobre a subordinada. Sua composição seria 

dada por homens livres, que seriam nomeados em virtude de qualificação 

                                                           
13

 FERREIRA, Marieta de Moraes; PINTO, Surama Conde Sá. A crise dos anos 20 e a 
Revolução de Trinta. Rio de Janeiro: CPDOC, 2006. 
14

 BASTOS, Pedro Paulo Zahluth. A construção do nacional-desenvolvimentismo de Getúlio 
Vargas e a dinâmica de interação entre Estado e Mercado nos Setores de Base. EconimiA, 
Selecta. Brasília, v. 7, n. 4, p. 239-275, dez. 2006. 
15

 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Da administração burocrática à gerencial. Revista do Serviço 
Público, ano 47, v. 120, n. 1, p. 7-40, jan./abr. 1996. 
16

 JÚNIOR, Olavo Brasil de Lima. As reformas administrativas no Brasil: modelos, sucessos e 
fracassos. Revista do Serviço Público, ano 49, n. 2, p. 5-31, abr./jun. 1998.  
17

 WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. Tradução 
de Regis Barbosa e Karen Elsabe Barbosa. Brasília: Editora Universidade de Brasília: São 
Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 1999. 
18

 WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva.  
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profissional, para cargo remunerado por salário fixo, variável de acordo com a 

posição hierárquica e responsabilidade do cargo.  Em contraste, as figuras do 

“presidente do Estado” e “seus ministros”, não estariam submetidos a esse 

regime, evidenciando a diferenciação entre os administradores públicos e os 

políticos.19 

Quanto ao funcionamento, o quadro administrativo seria regido pelo 

princípio da absoluta separação frente aos meios de administração e produção. 

Assim, ainda que os funcionários públicos estivessem empossados dos bens 

da administração, haveria a total distinção entre o patrimônio da instituição e o 

patrimônio privado. Em complemento, não havia a possibilidade de apropriação 

do cargo pelo agente, ficando as ações do empregado limitadas às funções e 

aspirações inerentes ao cargo, afastados os interesses pessoais. Por fim, outro 

fator presente no modelo burocrático de Weber que contribuiu para a 

racionalização da administração é a documentação dos processos 

administrativos. O formalismo acaba prestando papel central contra as 

arbitrariedades que podiam ser perpetradas dentro do sistema patrimonial.20 

Em síntese, a administração burocrática de Weber propunha a 

separação do político e do administrador público, da propriedade privada e da 

pública, por meio da previsibilidade e da precisão no tratamento das questões 

organizacionais.21 

Nesse sentido, Vargas precisava padronizar os princípios e os 

procedimentos a serem aplicados na administração das massas. Era 

necessário “racionalizar” o Estado brasileiro, firmando as bases normativas 

para a implementação do estado administrativo nacional, o que foi feito a partir 

da estruturação da administração de material, financeira e de pessoal.22  

Conforme ensina Olavo Brasil de Lima Júnior, a reforma administrativa 

conduzida pelo Governo Vargas teve se início em 1930 e 1931, com a criação 

de comissões voltadas à área de material e à área financeira, cujo objetivo era 

formular uma proposta de reorganização administrativa e de revisão geral de 

                                                           
19

 WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. Tradução 
de Regis Barbosa e Karen Elsabe Barbosa. Brasília: Editora Universidade de Brasília: São 
Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 1999. 
20

 WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. 
21

 ARAGÃO, Cecília Vescovi de. Burocrácia, eficiência e modelos de gestão pública. Revista do 
Serviço Público, ano 48, n. 3, p. 104-132, set./dez. 1997. 
22

 JUNIOR, Olavo Brasil de Lima. As Reformas Administrativas no Brasil: modelos, sucessos e 
fracassos. Revista do Serviço Público, ano 49, n. 2, p. 5-31, abr./jun. 1998. 
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vencimentos. Por fim, em 1940, seria editado o decreto-lei que regulamentaria 

as disposições orçamentárias.23 

A maior mudança talvez tenha sido com relação à administração de 

pessoal. A introdução do princípio do mérito, nos artigos 168 e 170 § 2º da 

Constituição Federal de 1934, na parte que tratava da organização do quadro 

administrativo constituiu significativa mudança com relação ao antigo modelo. 

Posteriormente, seria estruturada a área de pessoal, por meio da lei n. 184 de 

1936, com a formulação de normas básicas de atuação, a criação de um 

sistema de cargos. Ainda, em 1938, seria criado o Departamento de 

Administração Pública do Serviço Público (DASP), que seria estendido aos 

estados na forma de Departamentos Administrativos.24  

Um elemento fundamental para a caracterização do modelo 

estadonovista é o apego à centralização. Para além da racionalização do 

sistema, o regime varguista almejava à centralização administrativa, 

concentrando quanto possível o poder de decisão nas mãos do Presidente da 

República.25  

A publicação do Decreto-Lei n. 1202, em 10 de abril de 1939, 

demonstra o interesse na burocratização do processo decisório, centralizando-

o nas figuras de Vargas e do Ministro da Justiça Francisco Campos. Para além 

das Interventorias Federais (responsáveis por indicar as lideranças municipais 

e estaduais), a Lei Orgânica dos Estados e Municípios instituiu os 

Departamentos Administrativos de cada estado, cuja função era, em síntese, 

fiscalizar e controlar administrativamente os atos praticados pelo Interventor. 

Eram, em verdade, órgãos que disputaram o protagonismo referente á 

legislação e administração dos estados e municípios, criando entraves 

consideráveis, que iam sendo dirimidos, em instância superior, pelo próprio 

Presidente da República. A complexidade do sistema foi formulada com vistas 

a permitir uma maior intervenção Federal nas esferas estadual e municipal, 

além de possibilitar um arranjo político que permitisse o melhor controle sobre 

                                                           
23

 JUNIOR, Olavo Brasil de Lima. As Reformas Administrativas no Brasil: modelos, sucessos e 
fracassos. 
24

 JUNIOR, Olavo Brasil de Lima. As Reformas Administrativas no Brasil: modelos, sucessos e 
fracassos. Revista do Serviço Público, ano 49, n. 2, p. 5-31, abr./jun. 1998. 
25

 CODATO, Adriano. Intervenção estatal, centralização política e reforma burocrática: o 
significado dos departamentos administrativos no Estado Novo. Revista do Serviço Público, 
ano 62, n. 3, p. 321-339, jul./set. 2011. 
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os agentes que detinham relevância institucional no âmbito do regime 

estadonovista.26 

Portanto, tendo em vista o seu funcionamento, não cabe classificar o 

modelo de gestão varguista como tipicamente weberiano, mas, isto não 

significa que o mesmo não tenha deixado um legado administrativo positivo.  

Dentre as consequências positivas, Olavo Brasil de Lima Júnior destaca a 

melhoria da qualidade dos servidores públicos, a institucionalização da função 

orçamentária e a simplificação, padronização e racionalização do material 

adquirido.27 Ainda, Luiz Carlos Bresser Pereira enaltece a qualificação da 

tecnocracia promovida durante o período.28  

 

 

Os militares e a modernização autoritária 

 

Findado o período do pós-45, marcado pela política nacional-

desenvolvimentista, os militares tomaram o poder em meio ao caos político 

causado pelo anúncio das reformas de base propostas pelo então Presidente 

da República Jango Goulart e o crescimento do clamar social, tanto por parte 

dos grupos de esquerda, como pela direita católica, permanecendo nele até o 

ano de 1985.29 

No que tange à estrutura de organização da administração, o período 

anterior não havia proposto grandes alterações, enquanto que os militares a 

viram como um canal para objetivar políticas e, em vista do autoritarismo 

inerente à ditadura, expandir a interferência estatal na vida econômica e social 

                                                           
26

 JUNIOR, Walter Guandalini. CODATO, Adriano. O Código Administrativo do Estado Novo: a 
distribuição jurídica do poder político na ditadura. Estudos Históricos. Rio de Janeiro v. 29, n. 
58, p. 481-504, mai./ago. 2016. 
27

 JUNIOR, Olavo Brasil de Lima. As Reformas Administrativas no Brasil: modelos, sucessos e 
fracassos. Revista do Serviço Público, ano 49, n. 2, p. 5-31, abr./jun. 1998. 
28

 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Desenvolvimento e crise no Brasil. 2. ed. São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1970. 
29

 COSTA, Frederico Lustosa da. Brasil: 200 anos de Estado; 200 anos de administração 
pública; 200 anos de reformas. Revista da Administração Pública. Rio de Janeiro, v. 42, n. 5, p. 
829-874, set./out. 2008. 
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da população.30 Para tanto, instituíram uma comissão especial (Comestra), 

imbuída de grande prestígio, para tratar da implementação da reforma. 

Dessa maneira, a partir dos estudos da comissão,31 foi formulado o 

Decreto-lei n. 200 de 25 de fevereiro de 1967. Tido como a lei orgânica da 

administração pública, fixava princípios, estabelecia conceitos, balizava 

estruturas e determinava providências a serem efetivadas pela administração.32 

Beatriz Wahrlich, extrai do corpo da lei cinco princípios que pautaram a 

reforma:  

 

a) Planejamento (que constitui o princípio dominante), 
descentralização, delegação de autoridade, coordenação e 
controle;  

b) A expansão das empresas estatais (sociedade de economia 
mista e empresas públicas), bem como de órgãos 
independentes (fundações públicas) e semi-independentes 
(autarquias); 

c) A necessidade de fortalecimento e expansão do sistema de 
mérito, sobre o qual se estabeleciam diversas regras;  

d) Diretrizes gerias para um novo Plano de Classificação de 
Cargos; 

e) O reagrupamento de departamentos, divisões e serviços em 16 
ministérios.

33
       

 

Em tempo, entre os anos de 1967 e 1978, a Secretária de 

Planejamento tornou-se o ministério com os maiores poderes, posto que 

detinha o controle da Subsecretaria de Modernização e Reforma Administrativa 

(Semor) que, em conjunto com o DASP, era responsável pela coordenadoria 

da reforma administrativa. Os aspectos estruturais, sistêmicos e processuais 

ficavam a cargo daquela, enquanto que a atuação deste limitava-se ao domínio 

                                                           
30

 MARCELINO, Gileno Fernandes. Em busca da flexibilidade do Estado: o desafio das 
reformas planejadas no Brasil. Revista da Administração Pública. Rio de Janeiro, v. 37, n. 3, p. 
641-659, mai./jun. 2003. 
31

 Luiz Alberto Santos aponta que foram 36 meses de trabalho nos quais foram revistas todas 
as propostas existentes para a área desde o governo Juscelino Kubitschek com o objetivo de 
análise e preparo de projetos essenciais à produtividade da administração federal. SANTOS, 
Luiz Alberto. Reforma administrativa no contexto da democracia. Brasília: DIAP/Arko Advice, 
1997.    
32

 COSTA, Frederico Lustosa da. Brasil: 200 anos de Estado; 200 anos de administração 
pública; 200 anos de reformas. Revista da Administração Pública. Rio de Janeiro, v. 42, n. 5, p. 
829-874, set./out. 2008. 
33

 WAHRLICH, Beatriz. A reforma administrativa no Brasil: experiência anterior, situação atual e 
perspectivas – uma apreciação geral. Revista de Administrativas públicas. Rio de Janeiro, v. 
18, n. 1, p. 49 – 59, jun./mar. 1984. 
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dos recursos humanos.34 Especial destaque para a adoção de medidas como a 

alteração da Constituição, com a introdução do art. 104, para possibilitar a 

contratação via CLT para o serviço público, bem como a criação de instituições 

administrativas descentralizadas.35  

Aliás, ainda que tenha ocorrido um crescimento da administração direta 

em virtude do aumento de ministérios, a marca do modelo militar foi a 

proliferação e expansão de entidades da administração indireta. Esse foi o 

meio encontrado pelo governo para buscar maior agilidade e flexibilidade de 

atuação, pois considerava que assim poderia atender melhor às demandas do 

Estado e da sociedade, facilitar a entrada de recursos e assegurar a facilidade 

de recrutamento, seleção e remuneração.36 

Nessa toada, o que se viu nos anos de governo militar foi uma grande 

ampliação do Estado brasileiro, no entanto, com traços autoritários e 

interventores. Não se constatou a concretização de um modelo de organização 

do tipo weberiano, pois medidas benéficas ao autoritarismo do regime foram 

utilizadas para assegurar o controle do governo. A administração indireta foi 

utilizada com fins de recrutamento, afastando o mérito do procedimento. Como 

para o alto escalão o acesso à função era prescindido de concurso público, 

relevou-se a necessidade de formação de administradores públicos de alto 

padrão, optando por contratar diretamente via empresa estatal. Tal medida 

acarretou o enfraquecimento o núcleo estratégico do Estado.37 

Além do mais, devido ao desinteresse militar em realizar alterações na 

estrutura da administração direta, criou-se uma defasagem entre esta e o 

Estado tecnocrático moderno, presente nas instâncias da administração 

indireta.38 A administração direta passou a ser vista pejorativamente como 

“burocrática”, rígida e demasiadamente formalista, o que persiste até os dias de 

hoje. Assim, como se percebe, a reforma administrativa intentada com o 

                                                           
34

 WAHRLICH, Beatriz. A reforma administrativa no Brasil: experiência anterior, situação atual e 
perspectivas – uma apreciação geral. Revista de Administrativas públicas. Rio de Janeiro, v. 
18, n. 1, p. 49 – 59, jun./mar. 1984. 
35

 COSTA, Frederico Lustosa da. Brasil: 200 anos de Estado; 200 anos de administração 
pública; 200 anos de reformas. Revista da Administração Pública. Rio de Janeiro, v. 42, n. 5, p. 
829-874, set./out. 2008. 
36

 MARCELINO, Gileno Fernandes. Governo, imagem e sociedade. Brasília: Funcep, 1988. 
37

 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Da administração burocrática à gerencial. Revista do Serviço 
Público, ano 47, v. 120, n. 1, p. 7-40, jan./abr. 1996. 
38

 MARCELINO, Gileno Fernandes. Governo, imagem e sociedade. Brasília: Funcep, 1988. 



11 
 

Decreto-Lei n.200 não teve a continuidade necessária e acabou fracassando 

em sua missão.39  

Percebendo a necessidade de reduzir o Estado excessivamente 

inchado e exigir da burocracia uma alteração de paradigmas, o já combalido 

regime militar, diante da deflagração da crise política que o derrubou, 

concebeu, em 1979 e 1981, os programas de desburocratização e 

desestatização. Em um elogiável esforço, adotaram-se medidas visando o 

aumento da eficiência, eficácia e sensibilidade da administração pública como, 

por exemplo, a análise de centenas de rotinas de trabalho, para simplificá-las 

de toda maneira possível. Há de se ressaltar que foi o primeiro esforço 

legislativo voltado ao usuário do serviço público, demonstrando caráter social e 

político. Ainda, quanto à liberdade do sistema de empresas, flexibilizou as 

normas, privilegiando a exploração da atividade econômica à iniciativa privada, 

devendo o Estado se limitar a apenas a manutenção do aparato estatal 

necessário à segurança nacional, ao desenvolvimento do próprio setor privado 

nacional e aquele que contribui para assegurar o controle nacional do processo 

de desenvolvimento.40  

Entretanto, a reforma do Estado manteve-se na pauta política dos 

governos que se seguiriam, os quais promoveriam significativas mudanças no 

modelo de gestão estatal pátrio. 

 

 

A reforma administrativa de 1995: o estímulo gerencial ao Estado 

brasileiro 

 

Ao final do primeiro mandato presidencial democraticamente 

constituído, Fernando Henrique Cardoso é eleito Presidente da República em 

meio a um cenário bastante conturbado. Nos anos anteriores, o Brasil, que há 

pouco tinha alcançado a consolidação da democracia, havia elegido Fernando 
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Collor como Presidente da República, observara seu impeachment e se 

preparava para o término do mandato do vice Itamar Franco.41  

No âmbito da administração pública, como acentua Bresser Pereira, as 

medidas equivocadas tomadas pelo governo Collor “desorganizaram ainda 

mais a já precária estrutura burocrática existente”,42 enquanto que no governo 

Itamar Franco, foram adotadas práticas tímidas e conservadoras de modesto 

impacto.43  

Diante da crise administrativa que herdara, Fernando Henrique 

Cardoso seguiu a tendência global e embarcou no que Bresser Pereira chamou 

de “segunda grande reforma administrativa da história do capitalismo”.44 Isto, 

pois, desde os primeiros anos da década de 80, fomentava-se em todo o 

mundo a ideia de que os governos estavam grandes demais e precisavam ser 

reduzidos, visto que a administração pública se mostrava muita cara e deveria 

ser modificada para ofertar maior eficiência e maior eficácia.45  

Assim, em 1995, Bresser Pereira assume o Ministério da Administração 

e Reforma do Estado (Mare) com um objetivo em mente: realizar a reforma 

gerencial do Estado brasileiro.46 Almejava-se a transição da obsoleta 

administração pública burocrática clássica, rígida e ineficiente, para uma 

administração gerencial, flexível e eficiente, com aspirações voltadas ao 

atendimento da cidadania.47 Cecília V. de Aragão, tratando da visão 

gerencialista, sintetiza as diretrizes do modelo ideal gerencial: 

 
1.Orientação para clientes e resultados; 2. Flexibilidade; 3. 
Competitividade administrada; 4. Descentralização; 5.atuação do 
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Estado; 6.adoção de técnicas de administração privada com vistas à 
eficientização do sistema; 7. Estruturas horizontalizadas; 8. Instituição 
das agências reguladoras independentes; e 9. Relações 
administrativas por contrato de gestão.

48
 

 

Na concepção de Bresser Pereira, a Administração Pública Gerencial 

segue três orientações: a técnica, a econômica e a política. A técnica é 

caracterizada: a) pelo controle de resultados, em detrimento do de 

procedimentos, b) pela tentativa de redução do custo do serviço público, c) pela 

máxima preocupação com o controle financeiro; d) a atenção à avaliação de 

desempenho dos funcionários; e) disposição ao cumprimento de metas; f) 

ampliação da autonomia de gestão; g) avaliação das performances. A 

econômica, por sua vez, exige: a) “controle por competição administrativa”; b) 

inserção de elementos de competição na prestação de serviços públicos; c) 

importação da administração por contrato. Por fim, a política, diz respeito ao 

controle social, de modo que progressivamente se insira a cidadania como 

parâmetro de avaliação do serviço público, alavancando o cidadão à condição 

de “consumidor”. 49 

Neste contexto, Emerson Gabardo aponta que a doutrina gerencialista 

é pautada pelos seguintes princípios: a) interesse público: as decisões devem 

ser tomadas visando o unicamente o interesse público em detrimento de 

objetivos privados; b) integridade: os agentes públicos não devem se colocar 

em situações que possam afetar o cumprimento de seus deveres legais; c) 

objetividade: devem-se tomar decisões pautadas exclusivamente no mérito; d) 

Accountability: responsabilização pelo mal uso dos recursos públicos; e) 

transparência: eventuais conflitos de interesse durante o cumprimento do dever 

devem ser declarados, assim como o agir deve ser norteado de forma a não 

ameaçar o interesse público; f) liderança: deve-se promover e apoiar estes 

princípios por meio da liderança e do exemplo.50 

Entretanto, apesar da construção principiológica, o modelo gerencial é 

um sistema de aplicação pragmática, constatado apenas de maneira empírica, 

cuja legitimidade é atingida mediante a obtenção de resultados, objetivos e 
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finalidades conquistadas. Desse modo, acaba por desprestigiar os meios, visto 

que, nele, a eficiência e a legitimidade são obtidas diante do resultado 

satisfatório. “Os meios passam para o segundo plano como fator de 

legitimidade e pressupostos abstratos são olhados como grande desconfiança”. 

Flexibiliza-se o regime jurídico administrativo objetivando a “qualidade total”, 

privilegiando a autonomia do administrador público.51 

No Brasil, o paradigma para a passagem do modelo burocrático 

racional para o gerencial foi a apresentação do Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado, o qual originou a EC n. 19/98.52 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho redesenhou a concepção do 

Estado e deu seu funcionamento; estabeleceu setores, distinguiu suas funções 

e formulou diretrizes e políticas públicas próprias a serem implementadas por 

cada setor em benefício de todos os cidadãos.53 A fim de esclarecer a forma de 

atuação do Estado, portanto, ficaram estabelecidos quarto setores: o núcleo 

estratégico; as atividades exclusivas do Estado; os serviços não exclusivos ou 

competitivos; e a produção de bens e serviços para o mercado.54 

Para atingir a eficácia e a flexibilidade inerentes ao gerencialismo, 

adotou-se como estratégia uma mudança em três dimensões: a institucional-

legal, através da reforma da Constituição e leis infraconstitucionais; a cultural, 

por meio da transição da ideologia burocrática para a gerencial; e a de gestão, 

onde se concretiza a reforma, com a modernização da estrutura e da atividade 
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mediante o emprego de novos métodos a partir de diretrizes e objetivos 

traçados.55 

  A peça mais importante para fazer do Brasil um Estado gerencial era 

a reestruturação do modelo de gestão, o que foi realizado por meio de uma 

série de projeto, divididos em “básicos” e “adicionais”. Os primeiros são: a) da 

“avaliação estrutural”, a análise global da organização do Estado; b) da criação 

de agências autônomas, advindas das autarquias e fundações que exerciam 

atividades exclusivas de Estado; e c) a institucionalização de um programa de 

publicização. 

Completam o quadro os projetos “adicionais”: a) projeto cidadão, que 

buscava aproximar o cidadão da Administração, com vistas a ofertá-lo melhor 

atendimento; b) indicadores de desempenho, para atribuir a qualidade de 

desempenho das atividades exclusivas do Estado; c) qualidade e participação, 

programas de qualidade total e produtividade; d) nova política de recursos 

humanos, através da valoração e aprimoramento do servidor; e) valorização do 

servidor para a cidadania, promovendo a motivação e autonomia do servidor; f) 

desenvolvimento de recursos humanos, formando e capacitando os servidores 

para um atuar ágil e eficaz; g) a revisão infraconstitucional; h) a adoção de 

sistemas de gestão públicos pautados por controles e informações gerenciais, 

publicizando os procedimentos, a fim de gerar confiabilidade.56  

Este seria um apertado resumo das ideias do modelo gerencial e da 

forma como se tentou implementá-lo no Brasil. Evitado o debate polarizado, o 

pensamento de Vera Scarpinella Bueno a respeito do momento atual do Direito 

Público merece destaque, pois o caracteriza como valorizador da participação 

popular, restaurador da iniciativa privada e  ampliador da responsabilidade 

estatal em áreas essências.57 
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Conclusão 

 

Tema extenso e de difícil sintetização, a estruturação administrativa 

apresenta inúmeras nuances e renderia espaço ainda maior se possível fosse. 

Entretanto, dentro da proposta do artigo, espera-se ter cumprido com o objetivo 

de introduzir o leitor aos diferentes modelos de administração já adotados pelo 

Estado brasileiro, destacando-se como estas mudanças estão intrinsicamente 

relacionadas às transformações socioeconômicas ocasionadas pelo 

amadurecimento da sociedade brasileira. 

Ressalta-se que em momento algum se alcançou a implementação de 

um modelo puro, livre de vícios e resquícios dos anteriores. As péssimas 

práticas patrimonialistas ainda se fazem presentes no trato da máquina pública, 

ainda que melhor camufladas. Inúmeros procedimentos burocráticos 

demorados, onerosos e desnecessários permanecem afetando diariamente o 

funcionamento do Estado, culminando na precariedade do atendimento ao 

cidadão. O ciclo da administração gerencial não se completou, os problemas 

foram agravados, testemunhou-se a ascensão do modelo de governança 

pública que, ainda em construção, reorientou os vetores do desenvolvimento 

do Direito Administrativo. 

Desse modo, vislumbra-se no horizonte um cenário conflituoso de 

busca por objetivos antigos não atingidos, ao mesmo tempo que novos 

objetivos são almejados, principalmente nos campos da Ética Pública e da 

Transparência. Dentre os desafios que deverão ser enfrentados futuramente na 

área da administração pública, destacam-se i) a desestatização e privatizações 

de serviços e estruturas públicas, mas com atenção a modelos públicos-

privados mais contemporâneos; ii) a reafirmação da segurança jurídica dos 

investimentos privados nos negócios públicos de maior potencial econômico; iii) 

a promoção de ambiente limpo de negócios públicos e públicos privados, 

visando a melhoria dos níveis de confiança do setor público, seguindo valores 

como a transparência e a anticorrupção; iv) a adequação ao accountability 

como modelo de gestão pública preferencial; v) a valoração das políticas e 

ações de inovação no setor público, em especial, as voltadas para a 

transparência; e, por fim, vi) o reforço da autonomia dos órgãos de controle 

interno, como Controladorias e Auditorias. 
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Observa-se com entusiasmo o crescimento do interesse popular pelas 

questões atinentes à gerência do Estado, uma vez que a participação popular 

deve ser encarada como um dos objetivos estatais, pois contribui para o 

planejamento das diretrizes das políticas públicas, bem como cria obstáculos 

às más práticas administrativas. Todavia, aguarda-se o amadurecimento do 

debate, que se encontra em momento inicial ainda, carente de profundidade. A 

melhor solução é, portanto, a democratização ao acesso à informação, para 

que o conhecimento seja difundido e municie debates cada vez mais 

proveitosos acerca da administração do Estado. 


